PARECER Nº 437   , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 223, DE 2009

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva declarar o livre exercício da profissão de músico em todo o território do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Passado pela Comissão de Constituição e Justiça, o projeto teve aprovado parecer favorável, contando ainda com voto em separado pela mesma aprovação.

Distribuído a esta Comissão de Relações do Trabalho, e vencido o prazo regimental sem manifestação, foi designado Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria.

Nesta qualidade, analisado sob o aspecto de seu conteúdo material, o projeto de lei merece seguimento regimental.

Os aspectos de legalidade e constitucionalidade, obviamente, foram devida e oportunamente analisados pela Comissão de Constituição e Justiça, que decidiu pela aprovação da matéria, por tratar-se de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos da Constituição Estadual.

Ademais, como ressaltado no Voto em Separado, é preceito constitucional a competência comum entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal zelar pela guarda da Constituição Federal, escopo buscado pela presente proposta.

No que tange aos aspectos de mérito desta Comissão Temática, há que se atentar às restrições à atividade profissional que os músicos vêm sofrendo, por conta de legislação não recepcionada pela Carta Constitucional de 1988.

Afinal, os tribunais têm se manifestado pela revogação de dispositivos de legislação que vincule o exercício da atividade profissional à inscrição em entidade de classe, caso da Lei Federal nº 3.857/60.

Assim sendo, e certo de que a propositura busca resguardar o princípio constitucional da liberdade de exercício da profissão de músico no Estado de São Paulo, o que é pertinente e esperado, manifesta-se pelo seguimento da propositura.

Face ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 223, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Raul Marcelo - Relator Especial

